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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0039550-26.2016.4.01.9199/RO 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	WANDERLEI GOMES LOPES

	ADVOGADO
	:
	RO00004495 - JOSE ISIDORIO DOS SANTOS E OUTRO(A)

	REMETENTE
	:
	JUIZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA COMARCA DE PRESIDENTE MEDICI - RO


APELAÇÃO CÍVEL: 0039550-26.2016.4.01.9199/RO 
Processo na Origem: 28953920148220006

	RELATOR(A)
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	WANDERLEI GOMES LOPES 

	ADVOGADO
	:
	JOSE ISIDORIO DOS SANTOS


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO AUXÍLIO ACIDENTE. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.. QUALIDADE DE SEGURADO COMPROVADA. LAUDO PERICIAL. CONJUNTO PROBATÓRIO FAVORÁVEL À PARTE AUTORA. FIXAÇÃO DA DCB. APELAÇÃO INSS DESPROVIDA. 
1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença procedente em pleito de concessão de benefício de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez. O magistrado sentenciante condenou a autarquia ré, INSS a restabelecer o benefício de auxílio acidente desde a cessação em 05/06/2012 e a implantar em favor da parte autora o benefício de aposentadoria por invalidez desde a data do laudo médico pericial em 05/10/2015. Irresignada, a parte ré, requer a improcedência do pedido ou, subsidiariamente, a fixação da data de cessação do benefício (DCB.  

2. A qualidade de segurada do autor restou incontroversa, mormente pelas concessão administrativa do benefício de auxílio acidente em 06/06/2012, na qualidade  de comerciário, conforme extrato do INFBEN à fl. 48. 
3. Quanto à sua incapacidade, segundo informado pela perícia médica (fl. 71/73) realizada por expert nomeado pelo juízo do feito, o autor (44 anos, montador e pedreiro) é portador de amputação traumática de dedo da mão direita e sequela de trauma em membro superior direito (CID S68.1 / T92), com incapacidade total e permanente para a atividade laborativa habitual. 

4. No tocante ao pedido de fixação de DCB – lapso temporal para cessação do benefício, a denominada “alta judicial programada” -  a mesma não merece prosperar pois afronta o princípio da dignidade da pessoa humana. Ainda que o perito médico possa estimar um período de recuperação, não há como garantir que, ao fim deste, o segurado estará de fato recuperado. (AgInt no AREsp 1049440 / MT; Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN; 2ª Turma; DJ 30/06/2017).
5. Deixa-se de fixar DCB para o benefício em questão, resguardando, todavia, ao INSS o direito de realizar exames periódicos, nos termos do art. 43, §4º e art. 101, ambos da Lei 8.213/91. 
6 No tocante à atualização dos valores atrasados, deverão ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o índice de correção (IPCA-E) fixado no julgamento pelo STF do RE 870.947.
7. Apelo do INSS desprovido.  

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, em composição ampliada, por maioria, negar provimento à apelação do INSS, nos termos do voto da relatora. Salvador/BA,    /     /2020.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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